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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 545/96

de 7 de Outubro

Considerando a obrigatoriedade de promover a inte-
gração do pessoal do quadro de efectivos interdepar-
tamentais que esteja em actividade nos serviços há mais
de um ano, sempre que satisfaça necessidades per-
manentes;

Considerando que se encontra nestas condições uma
funcionária com a categoria de terceiro-oficial perten-
cente ao quadro de efectivos interdepartamentais;

Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do ar-
tigo 18.o do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro,
e nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios
Estrangeiros, das Finanças e Adjunto, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assun-
tos Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 344/91,
de 17 de Setembro, é aumentado de um lugar de
terceiro-oficial.

2.o O lugar a que se refere o número anterior será
extinto quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
dos Negócios Estrangeiros e das Finanças.

Assinada em 30 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Francisco
Manuel Seixas da Costa, Secretário de Estado dos Assun-
tos Europeus. — Pelo Ministro das Finanças, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa, Secretária
de Estado do Orçamento. — Pelo Ministro Adjunto,
Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 546/96

de 7 de Outubro

Considerando que uma auxiliar de manutenção do
quadro de efectivos interdepartamentais se encontra na
situação de requisitada no Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária há mais de um ano;

Considerando a necessidade premente de manter a
referida funcionária ao serviço da Estação Nacional de
Melhoramento de Plantas, do Instituto Nacional de
Investigação Agrária;

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2, alíneas b)
e c), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7
de Novembro, conjugado com o disposto no n.o 1 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e Adjunto, que o quadro de pessoal do Instituto Nacional

de Investigação Agrária, aprovado pela Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro, seja aumentado de um
lugar de auxiliar de manutenção, a extinguir quando
vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Assinada em 13 de Setembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-
-Zeller Gomes da Silva. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto
de Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública.

Portaria n.o 547/96
de 7 de Outubro

Considerando que uma técnica superior principal da
carreira de técnico superior do quadro de efectivos inter-
departamentais se encontra na situação de requisitada
no Instituto Nacional de Investigação Agrária há mais
de um ano;

Considerando a necessidade premente de manter a
referida funcionária ao serviço da Estação Zootécnica
Nacional, do Instituto Nacional de Investigação Agrária;

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, conjugado
com o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e Adjunto, que o quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, aprovado pela Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro, seja aumentado de um
lugar de técnico superior principal da carreira de técnico
superior, a extinguir quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Assinada em 13 de Setembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-
-Zeller Gomes da Silva. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto
de Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 548/96
de 7 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, estabeleceu
o novo estatuto das carreiras e categorias do pessoal
de informática e determina que os serviços devem adap-
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tar os respectivos quadros de pessoal ao regime nele
previsto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 26.o do

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da

Educação e Adjunto, o seguinte:
1.o O quadro de pessoal não docente do Instituto

Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de Lis-
boa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 482/85, de 14 de
Novembro, é substituído, na parte relativa ao grupo de
pessoal de informática, pelo mapa anexo à presente por-
taria, de que faz parte integrante.

2.o O quadro de pessoal do referido Instituto é acres-
cido de um lugar de segundo-oficial da carreira de oficial

administrativo, resultante da aplicação do n.o 2 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

3.o São abatidos ao referido quadro quatro lugares
de auxiliar técnico administrativo.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 26 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Educação, Alfredo
Jorge Silva, Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia,
Secretário de Estado da Administração Pública.

MAPA ANEXO

Instituto Politécnico de Lisboa

Instituto Superior de Engenharia

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Informática . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de informática Assessor informático principal . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática prin-

cipal. 1
Técnico superior de informática de

1.a classe.
Técnico superior de informática de

2.a classe.

Programador (a) . . . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . 2
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador-adjunto de 1.a classe . . . 2
Programador-adjunto de 2.a classe . . .

Operador de sistema . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . 1
Operador de sistema principal . . . . . .
Operador de sistema 1.a classe . . . . . 3
Operador de sistema de 2.a classe . . .

Operador de registo de dados . . . (b) 2Operador de registo de dados prin-
cipal.

(a) Em cada momento não podem existir mais de dois lugares providos na carreira.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.

Portaria n.o 549/96
de 7 de Outubro

Considerando que se encontra a exercer funções há
mais de um ano na Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra, em regime de requisição, um técnico de
2.a classe do quadro de efectivos interdepartamentais;

Considerando a natureza das funções que o interes-
sado vem desempenhando;

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, conjugado
com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e Adjunto, que seja acrescentado um lugar
à dotação global da carreira técnica do quadro de pessoal

da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
aprovado pela Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro,
da área de cinema e áudio-visual, lugar a extinguir
quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 26 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa,Secretária de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge
Silva, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 550/96

de 7 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 240/95, de 13 de Setembro, regula
a actividade de exploração de aeroportos por entidades
privadas, prevendo-se, no seu artigo 3.o, que ao Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território compete definir, através de portaria, o
capital social mínimo das empresas concorrentes à con-
cessão da exploração de infra-estruturas aeroportuárias
municipais.

Na sequência de estudos desenvolvidos por iniciativa
da Câmara Municipal de Cascais, concluiu-se que, rela-
tivamente ao aeroporto municipal de Cascais (Tires),
o capital social mínimo da sociedade à qual seja con-
cedida a respectiva exploração, por concurso público,
deverá ser de 100 000 000$.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 240/95, de 13 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, que
o capital social mínimo da sociedade à qual seja con-
cessionada a exploração do aeroporto municipal de Cas-
cais seja fixado em 100 000 000$.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 3 de Setembro de 1996.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

Portaria n.o 551/96

de 7 de Outubro

A Assembleia Municipal de Viseu aprovou, em 30
de Abril de 1996, uma alteração ao Plano de Pormenor
da Zona Envolvente do Troço de Circunvalação entre
a Praça de Carlos Lopes e a Praça de Paulo VI e Zona
Envolvente da Praça de D. João I, ratificado em 26
de Novembro de 1990 e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 47, de 26 de Fevereiro de 1991.

Foram obtidos pareceres favoráveis da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, da Direcção Regio-
nal do Ambiente e Recursos Naturais do Centro e da
Direcção-Geral de Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano.

A alteração em causa enquadra-se na previsão do
n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de
Março, uma vez que não implica alteração aos princípios
de uso, ocupação e transformação dos solos que esti-
veram subjacentes à elaboração do Plano.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o e do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de 8
de Outubro, e no uso da delegação de competências
conferida pelo Despacho n.o 48/96 do Ministro do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 21 de Março de 1996:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, que
seja ratificada a alteração ao Plano de Pormenor da
Zona Envolvente do Troço de Circunvalação entre a
Praça de Carlos Lopes e a Praça de Paulo VI e Zona
Envolvente da Praça de D. João I, em Viseu, cujo regu-
lamento, planta de síntese e mapa de índices urbanísticos
se publicam em anexo à presente portaria, que dela
fazem parte integrante.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 11 de Setembro de 1996.

O Secretário de Estado da Administração Local e
Ordenamento do Território, José Augusto de Carvalho.

III — Regulamento/zonamento

Mantendo-se em termos gerais o regulamento pro-
posto na alteração ratificada pela Portaria n.o 951/93,
de 29 de Setembro:

A — Zona habitacional unifamiliar:

Tipo de construção — isolada, geminada ou con-
tínua.

Utilização — habitação.
Dimensão dos lotes e percentagem de ocupa-

ção — conforme planta de síntese, não podendo
os anexos exceder 5% da área do lote e 2,8 m
de altura, localizando-se no tardoz dos lotes ou
em continuidade lateral no caso de a implantação
o aconselhar, admitindo-se que nos casos de
moradias isoladas a percentagem máxima de
ocupação do lote atinja 30%.

Número máximo de pisos — dois, com cave e ou
sótão para arrumos, e possibilitando-se, no caso
de moradias isoladas, a taxa máxima de dois
fogos por lote.

Vedações — não exceder 1,2 m na parte frontal
do lote e nas partes laterais e posterior de 1,5 m.

Acessos — a acessibilidade dos lotes n.os 1 a 11,
inclusive, deve ser efectivada pelo arruamento
existente a norte dos mesmos.

B — Habitação multifamiliar/comércio/serviços:

a) Sem comércio:

Dimensão dos lotes e cérceas — conforme planta
de síntese.

Construção de caves — destinadas a parqueamento
privativo na base mínima de um estaciona-
mento/fogo.

Não permissão de construção de escadas de serviço,
excepto se incorporadas no perímetro da cons-
trução.
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b) Com comércio:

Dimensão dos lotes e cérceas — conforme plantas
de síntese.

Construção de caves — destinadas a parqueamento
privativo na base de um estacionamento/100 m2

ou fracção inferior de área comercial/serviços e
um estacionamento/fogo.

Não permissão de construção de escadas de serviço,
excepto se incorporadas no perímetro da cons-
trução.

Utilizar-se-á o pé-direito livre de 3 m no piso comer-
cial e de 2,7 m ao nível de andares se eventual-
mente forem aceites as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 243/86 quanto à instalação de
escritórios nos pisos superiores.

C — Zonas de equipamentos. — As zonas em previsão
destinam-se a apoiar a instalação de equipamentos des-
portivos e ou escolares na base das disposições regu-
lamentares aplicáveis ou circulares para esse efeito, emi-
tidas pelas direcções-gerais respectivas.

D — Zonas verdes. — As áreas reservadas às zonas
verdes serão cedidas gratuitamente nos termos do
Decreto-Lei n.o 448/91, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 334/95, podendo, em casos pontuais,
utilizar-se as figuras especificamente consagradas no
artigo 18.o dos referidos diplomas.

E — Áreas destinadas a equipamentos diversos (hote-
leiro e comercial). — As áreas em causa destinam-se à
instalação de equipamentos diversos, na base dos con-
dicionamentos emergentes da legislação aplicável,
devendo as áreas de logradouro afectas em regime pri-
vado decorrer do estipulado no mapa de índices urba-
nísticos.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 552/96
de 7 de Outubro

Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, sob pro-
posta dos serviços competentes, que, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 22.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho,
na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 106-F/92, de 1 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 42/96,
de 7 de Maio, seja fixado, conforme planta anexa a esta
portaria, da qual faz parte integrante, o perímetro da
zona especial de protecção do conjunto do Palácio das
Necessidades, em Lisboa, classificado como imóvel de
interesse público pelo Decreto n.o 8/83, de 24 de Janeiro,
sendo revogada a portaria publicada no Diário da Repú-
blica, n.o 288, 2.a série, de 16 de Dezembro de 1983.

Ministério da Cultura.

Assinada em 4 de Setembro de 1996.

O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social

Decreto Regulamentar Regional n.o 40/96/A

Está em curso a reestruturação orgânica do Serviço
Regional de Protecção Civil dos Açores.

Contudo, importa, sem mais delongas, proceder a
uma alteração pontual do respectivo quadro de pessoal,
com a finalidade de assegurar a reclassificação de alguns
funcionários.

Assim, o Governo Regional decreta, nos termos da
alínea d) do n.o 1 do artigo 229.o da Constituição, o
seguinte:

Artigo único

É aditado um lugar de operador de sistema ao quadro
de pessoal do Serviço Regional de Protecção Civil dos
Açores, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 33/87/A, de 24 de Novembro, com a redacção cons-
tante do Decreto Regulamentar Regional n.o 32/90/A,
de 10 de Outubro.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Angra do Heroísmo, em 7 de Agosto de
1996.

O Presidente do Governo Regional, Alberto Romão
Madruga da Costa.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de
Setembro de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.
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